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Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2021/A de 5 de abril de 2021

O Decreto Legislativo Regional n.º 19/2011/A, de 16 de junho, estabeleceu o quadro legal regional do 
exercício da atividade dos profissionais de informação turística na Região Autónoma dos Açores. Por 
sua vez, o Decreto-Lei n.º 92/2011, de 27 de julho, motivou o desenvolvimento das disposições 
constantes na Diretiva 2005/36/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, 
no que a esta matéria respeita, nomeadamente quanto ao reconhecimento das qualificações 
profissionais, sem prejuízo do estipulado na Lei n.º 2/2021, de 21 de janeiro, que procedeu à 
transposição da Diretiva (UE) 2018/958 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de junho de 2018, 
e revogou, assim, o Decreto-Lei n.º 37/2015, de 10 de março. Ora, data do ano de 2013 a última 
atualização regional à matéria, fruto da primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2011/A, 
de 16 de junho.

Considerando que, desde o ano de 2013, se assiste a um incremento significativo e exponencial do 
setor do turismo na Região, estimando-se que em 2017 o VAB gerado pelo turismo tenha atingido um 
valor de 12,7 % da economia da Região, equivalente a 17,2 % do PIB. Já em 2018 o VAB gerado pelo 
turismo representou 9,8 % do VAB regional.

Considerando que houve uma queda abrupta do turismo devido à pandemia causada pelo vírus SARS-
CoV-2, com perdas em unidades hoteleiras estimadas na ordem dos 95 %, e que, durante o ano de 
2020, se verificou uma variação negativa de 62,5 % em relação a 2019 em número de passageiros 
desembarcados na Região, sendo que, relativamente à variação anual, a ilha de São Miguel foi a que 
verificou maior variação negativa (-65,5 %), seguida do Faial (-63,3 %) e Terceira (-62,3 %).

Tendo em conta que o crescimento expectável para 2020, na ordem dos três milhões de dormidas, foi 
suprimido por uma estagnação no setor e, sendo o turismo uma atividade transversal à economia 
regional, a sua travagem reflete-se a vários níveis e adquire uma dimensão extrapolada, especialmente 
com o cancelamento dos voos internacionais.

Considerando que os profissionais de informação turística são um dos grupos mais afetados por este 
embate negativo e um dos que necessita de se preparar para a retoma e contribuir para a alavancagem 
desta recuperação num futuro próximo, que se espera para o verão de 2021, torna-se necessário 
uniformizar as carreiras e certificações, esbatendo desigualdades.

Para o efeito, a segurança e a confiança devem assumir, a longo prazo, importância acrescida para o 
sucesso na retoma das atividades ligadas ao turismo, em particular no que respeita aos profissionais 
que mais contactam com os visitantes, como é o caso destes profissionais, que em muito têm 
dignificado o setor em consonância com o aumento das exigências do consumidor de turismo, sobretudo 
se considerado o tipo de turismo praticado na Região - predominantemente, turismo de natureza -, com 
reflexos imediatos na necessidade de qualificação dos profissionais, face à proliferação do exercício da 
respetiva atividade sem a habilitação profissional devida, desvirtuando o respetivo exercício profissional 
e contrariando o disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 19/2011/A, de 16 de junho, na sua atual 
redação.

Nesse contexto, o presente decreto legislativo regional estabelece um regime excecional, de natureza 
transitória, que possibilita a certificação profissional dos indivíduos que, não possuindo as habilitações 
profissionais exigidas, tenham concluído o 12.º ano de escolaridade e demonstrem ter exercido as 
funções próprias de guia-intérprete por um período mínimo de vinte e quatro meses nos últimos quatro 
anos. A oportunidade para a plena integração profissional num momento de escassa atividade, através 
da frequência de formação específica e aprovação em prova de aptidão, é essencial à defesa da 
qualidade do destino e do futuro de um setor fundamental para a economia regional.
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Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, do n.º 1 do artigo 37.º, do n.º 1 e alínea 
b) do n.º 2 do artigo 55.º e n.º 1 e alínea c) do n.º 2 do artigo 61.º, todos do Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2011/A, de 
16 de junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/A, de 1 de agosto, que regula o 
exercício da atividade dos profissionais de informação turística na Região Autónoma dos Açores.

Artigo 2.º

Aditamento ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2011/A, de 16 de junho

É aditado o artigo 15.º-A ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2011/A, de 16 de junho, com a 
seguinte redação:

«Artigo 15.º-A

Norma transitória

1 - O presente regime excecional, de natureza transitória, visa a certificação profissional e integração 
dos indivíduos que, não possuindo as habilitações profissionais exigidas na Região Autónoma dos 
Açores, tenham concluído o 12.º ano de escolaridade e demonstrem ter exercido as funções próprias de 
guia-intérprete por um período mínimo de vinte e quatro meses nos quatro anos anteriores à data de 
entrada em vigor do presente diploma.

2 - A certificação profissional referida no número anterior está condicionada à frequência de formação 
específica e aprovação em prova de aptidão.

3 - Para efeitos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 19/2011/A, de 16 de junho, na sua 
atual redação, a certificação obtida ao abrigo do presente regime excecional é considerada habilitação 
profissional suficiente para o exercício da atividade.

4 - O presente regime caduca seis meses após a publicação da sua respetiva regulamentação.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 24 de fevereiro 
de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia.

Assinado em Angra do Heroísmo em 29 de março de 2021.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves 
Catarino.
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Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2021/A de 5 de abril de 2021

O Programa de Apoio à Restauração e Hotelaria para a Aquisição de Produtos Açorianos foi 
aprovado, inicialmente, através da Portaria n.º 26/2017, de 20 de fevereiro, da Vice-Presidência do 
Governo, Emprego e Competitividade Empresarial.

Este Programa foi criado com o intuito de estimular o setor produtivo regional e, por outro lado, 
incrementar a utilização dos produtos marcadamente açorianos na confeção de pratos típicos regionais, 
sem prejuízo da qualidade e da inovação que importa sempre implementar.

Decorrido que está algum tempo desde a respetiva implementação, constata-se que este Programa 
se tem caracterizado não só pelo seu sucesso junto do setor da restauração regional, mas também 
pelos benefícios diretos junto do setor produtivo.

Acresce que este Programa está, inquestionavelmente, associado à «Marca Açores», a qual tem dado 
um importante contributo na dinamização dos produtos açorianos.

Aliás, a «Marca Açores», ao destacar a qualidade e o carácter genuíno dos produtos açorianos, 
poderá ser considerada como um dos principais pilares impulsionadores da promoção interna e externa 
da Região.

Trata-se, indiscutivelmente, da identificação da Região com uma marca sinónimo de qualidade.

A «Marca Açores» estimula, deste modo, a preferência já existente no consumo de produtos 
açorianos, contribuindo para o crescimento da sua produção, para a substituição de importações e para 
a diminuição dos custos de produção das empresas de restauração e hotelaria.

Tal é evidenciado pelo crescimento das vendas registadas nos últimos anos pelas empresas que 
fazem parte do universo «Marca Açores», o que denota bem o sucesso desta medida.

Por fim, e em concreto, cumpre referir que através do Programa de Apoio à Restauração e Hotelaria 
para a Aquisição de Produtos Açorianos os estabelecimentos de restauração e hotelaria dos Açores têm 
vindo a beneficiar de um apoio financeiro - entre 10 % e 20 % e com um limite global anual de 15 mil 
euros por empresa - nas despesas efetuadas com a aquisição de produtos com o selo «Marca Açores».

Assim, face à importância deste Programa no quotidiano dos estabelecimentos e das empresas 
açorianas, ainda para mais num cenário de pandemia, que afeta diretamente a atividade da restauração 
e hotelaria e indiretamente toda a cadeia de valor relacionado com os produtos com selo «Marca 
Açores», entende-se por adequado não só proceder ao aumento das percentagens e do valor global 
anual do apoio a conceder, como também avançar para a dignificação formal do referido Programa 
através da consagração do mesmo em letra de lei.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, do n.º 1 do artigo 37.º, do n.º 1 e alínea 
d) do n.º 2 do artigo 54.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma aprova o Programa de Apoio à Restauração e Hotelaria para a Aquisição de 
Produtos Açorianos, doravante designado por Programa, e tem por objeto a promoção da 
competitividade e inovação no setor da restauração e hotelaria açoriana, através da utilização de 
produtos com o selo «Marca Açores» e da utilização de produtos hortofrutícolas regionais.
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Artigo 2.º

Âmbito

São abrangidos pelo presente Programa os produtos regionais devidamente reconhecidos com o selo 
«Marca Açores», indicados no catálogo da «Marca Açores» publicado no portal www.marcaacores.pt, e 
os produtos hortofrutícolas regionais, comercializados por produtores regionais, inscritos como 
produtores hortofrutícolas, detentores do «Número de Produtor Hortofrutícola».

Artigo 3.º

Promotores

Podem beneficiar do Programa empresários em nome individual, estabelecimentos individuais de 
responsabilidade limitada, sociedades comerciais e cooperativas, que exerçam na Região atividades de 
alojamento ou de restauração e similares, incluídas nas divisões 55 e 56 da Classificação Portuguesa 
das Atividades Económicas (CAE-Rev. 3), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro.

Artigo 4.º

Condições de acesso dos promotores

Podem candidatar-se aos apoios previstos no presente diploma os promotores que satisfaçam, 
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Estar legalmente constituído;

b) Cumprir as condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade;

c) Possuir situação regularizada perante a Autoridade Tributária e Aduaneira e a Segurança Social ou 
estar abrangido por acordo de regularização da situação contributiva ou fiscal;

d) Dispor de contabilidade organizada, quando legalmente exigível.

Artigo 5.º

Despesas elegíveis

1 - Constituem despesas elegíveis as despesas com a aquisição dos produtos açorianos com o selo 
«Marca Açores».

2 - Constituem, ainda, despesas elegíveis as despesas com a aquisição dos produtos hortofrutícolas 
regionais, comercializados por produtores regionais, detentores do «Número de Produtor Hortofrutícola», 
emitido pelos serviços competentes na Região Autónoma dos Açores.

3 - Não constituem despesas elegíveis os montantes respeitantes ao pagamento do IVA.

4 - Não são, ainda, elegíveis as seguintes despesas:

a) As que não constem de fatura, a emitir nos termos definidos pela legislação em vigor;

b) As que constem de fatura emitida há mais de seis meses relativamente à data de candidatura ao 
presente apoio;

c) As que constem de fatura que não identifique, de forma clara e inequívoca, que o produto objeto de 
faturação é um produto certificado com o selo «Marca Açores» e ou o «Número de Produtor 
Hortofrutícola» emitido pelos serviços competentes na Região Autónoma dos Açores.

5 - Para efeitos da alínea c) do número anterior, poderá o promotor anexar à fatura documento 
complementar, emitido pelo fornecedor, que demonstre aquela condição.
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Artigo 6.º

Natureza e montante do apoio

1 - O apoio financeiro a conceder reveste a forma de subsídio não reembolsável, correspondente a 30 
% do montante relativo à aquisição de produtos açorianos com o selo «Marca Açores» e à aquisição de 
produtos hortofrutícolas regionais, de acordo com o descrito nos n.os 1 e 2 do artigo anterior.

2 - No caso de produtos açorianos com certificação «IGP - Indicação Geográfica Protegida», «DOP - 
Denominação de Origem Protegida», «DOC - Denominação de Origem Controlada» ou «Artesanato dos 
Açores», o apoio financeiro referido no número anterior é majorado em 40 %.

3 - Para efeitos do número anterior, as faturas deverão identificar, de forma clara e inequívoca, que o 
produto objeto de faturação é um produto reconhecido no âmbito das referidas certificações, devendo a 
entidade gestora verificar se o produto em causa reúne os atributos necessários para aquela condição.

4 - O apoio financeiro não pode exceder anualmente o montante de 7500 (euro) por estabelecimento, 
até ao montante máximo anual de 15 000 (euro) por empresa.

5 - Para efeitos do número anterior, considera-se:

a) «Estabelecimento» a instalação, de carácter fixo e permanente, situada na Região Autónoma dos 
Açores, onde é exercida, exclusiva ou principalmente, de modo habitual e profissional, uma ou mais 
atividades económicas;

b) «Empresa» qualquer entidade que exerça uma atividade económica que consista na oferta de bens 
ou serviços num determinado mercado, independentemente do seu estatuto jurídico e do modo de 
funcionamento.

Artigo 7.º

Entidade gestora

A entidade responsável pela gestão do Programa é a direção regional competente em matéria de 
comércio e indústria, adiante designada por entidade gestora.

Artigo 8.º

Competências da entidade gestora

1 - À entidade gestora compete:

a) Receber e validar as candidaturas;

b) Verificar o cumprimento das condições de acesso dos promotores;

c) Apurar o montante do apoio a conceder;

d) Elaborar proposta de decisão relativamente à concessão do apoio, no prazo máximo de trinta dias 
a partir da data de apresentação da candidatura;

e) Proceder à audiência prévia;

f) Comunicar ao promotor a decisão relativa à candidatura;

g) Reapreciar a candidatura, no prazo de quinze dias, na eventualidade do promotor apresentar 
alegações em sede de audiência prévia;

h) Processar os pagamentos dos apoios devidos.

2 - No decorrer da avaliação das candidaturas podem ser solicitados esclarecimentos 
complementares aos promotores, a prestar no prazo máximo de dez dias.

3 - A não prestação dos esclarecimentos mencionados no número anterior, dentro do prazo concedido 
para o efeito, significa a desistência da candidatura.
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4 - Os prazos previstos nas alíneas d) e g) do n.º 1 suspendem-se sempre que, nos termos do número 
anterior, sejam solicitados esclarecimentos complementares ao promotor.

Artigo 9.º

Apresentação de candidaturas

1 - O processo de candidatura é submetido preferencialmente por via digital ou nos serviços da 
entidade gestora ou serviço de ilha do departamento governamental competente em matéria de 
comércio e indústria.

2 - O modelo de formulário de candidatura, bem como a forma e local de obtenção do mesmo, são 
definidos através de regulamentação do presente diploma.

3 - No decorrer do ano económico, poderão ser apresentadas até ao máximo de quatro candidaturas 
por empresa.

Artigo 10.º

Concessão do apoio

Os apoios financeiros são concedidos mediante despacho do membro do Governo Regional com 
competência em matéria de comércio e indústria.

Artigo 11.º

Pagamentos

Os pagamentos são efetuados por transferência bancária para a conta bancária do promotor, a indicar 
no formulário de candidatura.

Artigo 12.º

Obrigações dos promotores

Os promotores ficam sujeitos às seguintes obrigações:

a) Publicitar a atribuição do presente apoio, durante o período de um ano a contar da sua atribuição, 
na ementa e no estabelecimento, de forma explícita e visível aos clientes;

b) Cumprir as condições legais necessárias ao exercício da atividade;

c) Entregar, nos prazos estabelecidos, todos os elementos que lhes forem solicitados pela entidade 
com competência para efetuar o acompanhamento e controlo das candidaturas;

d) Manter a contabilidade organizada, quando exigível;

e) Manter devidamente organizados todos os documentos suscetíveis de comprovar as informações e 
declarações prestadas no âmbito da candidatura, bem como todos os documentos comprovativos da 
realização e pagamento das despesas.

Artigo 13.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do regime estabelecido no presente diploma compete à entidade 
gestora, a qual poderá solicitar a colaboração das inspeções regionais com competência em matéria de 
atividades económicas e de turismo.
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Artigo 14.º

Cessação do apoio financeiro

1 - A prestação culposa de falsas declarações nas candidaturas determina, sem prejuízo de 
comunicação às autoridades competentes para instauração do processo criminal:

a) Na fase de instrução, a exclusão das mesmas;

b) Na fase compreendida entre a decisão e a concretização do subsídio, a extinção do direito ao 
mesmo;

c) Após o pagamento do subsídio, o reembolso do mesmo.

2 - O não cumprimento, por facto imputável ao promotor, das obrigações previstas no artigo 12.º 
determina o reembolso do subsídio recebido.

3 - Quando haja lugar à cessação do apoio financeiro por prestação de falsas declarações, os 
beneficiários faltosos ficam impedidos de se candidatar ao presente apoio durante o período de três 
anos.

Artigo 15.º

Regime transitório

As candidaturas apresentadas e não decididas no âmbito da Portaria n.º 26/2017, de 20 de fevereiro, 
com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 99/2020, de 7 de julho, e 1/2021, de 21 de janeiro, 
serão analisadas de acordo com o presente decreto legislativo regional.

Artigo 16.º

Enquadramento europeu de auxílios de Estado

O presente Programa é criado ao abrigo do Regulamento (UE) n.º 651/2014 da Comissão, de 16 de 
junho de 2014, alterado pelo Regulamento (UE) n.º 2017/1084 da Comissão, de 14 de junho de 2017, 
que declara certas categorias de auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 
107.º e 108.º do Tratado, nomeadamente, os Auxílios Regionais ao Funcionamento.

Artigo 17.º

Revogação

São revogadas as Portarias n.os 26/2017, de 20 de fevereiro, 99/2020, de 7 de julho, e 1/2021, de 21 
de janeiro.

Artigo 18.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 - Sem prejuízo do disposto no artigo 15.º, o presente diploma produz efeitos à data da entrada em 
vigor do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2021.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 24 de fevereiro 
de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia.

Assinado em Angra do Heroísmo em 29 de março de 2021.
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Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves 
Catarino.
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Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2021/A de 5 de abril de 2021

No âmbito do pacote de medidas de apoio extraordinário criadas pelo XII Governo Regional dos 
Açores para fazer face aos impactos sociais e económicos da pandemia do vírus SARS-CoV-2, foi 
criado também um apoio extraordinário para as empresas de comunicação social privadas da Região.

Tal medida extraordinária teve como principal objetivo contribuir para que os Órgãos de Comunicação 
Social Privados com sede na Região Autónoma dos Açores tivessem condições para, através da 
manutenção do nível de emprego nas respetivas redações, garantir a difusão de notícias, informações e 
campanhas de sensibilização que permitissem à população açoriana estar devidamente informada sobre 
a evolução da pandemia, bem como sobre os procedimentos de segurança e de preservação da saúde 
pública.

Além disso, o importante serviço público prestado pela comunicação social, mesmo que privada, 
assume um papel crucial numa sociedade democrática, quer em contexto anormal de pandemia, quer 
em contexto de normalidade.

Ora, se nessa fase do ano de 2020 entendemos que tal apoio seria crucial, o reconhecimento da 
importância do serviço prestado por este setor em contexto pandémico mantém grande atualidade, com 
a agravante de também estas empresas terem de lidar com os impactos negativos da pandemia e com o 
consequente abrandamento económico.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, do n.º 1 do artigo 37.º, do n.º 1 e alínea 
g) do n.º 2 do artigo 63.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 - O presente diploma procede à criação de um Programa de Apoio Extraordinário aos Órgãos de 
Comunicação Social Privados, com sede na Região Autónoma dos Açores, doravante designado por 
Programa, e define os termos e condições de acesso ao mesmo.

2 - O Programa referido no número anterior visa contribuir para a manutenção da capacidade de 
funcionamento dos Órgãos de Comunicação Social Privados, no âmbito da necessária difusão 
informativa sobre a evolução da pandemia, bem como na divulgação de campanhas de sensibilização 
sobre os procedimentos a adotar para segurança de todos os cidadãos e promoção da saúde pública.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente diploma aplica-se aos Órgãos de Comunicação Social Privados com sede ou 
estabelecimento na Região Autónoma dos Açores, que publiquem matérias informativas de âmbito 
regional e ou local e que tenham, pelo menos, um ano de registo na Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social e de edição ininterrupta à data de apresentação da candidatura.



I SÉRIE Nº 51 TERÇA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2021

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES   GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL   HTTP://JO.AZORES.GOV.PT   GEJO@AZORES.GOV.PT

Artigo 3.º

Apoio financeiro

O Programa traduz-se na atribuição de apoio monetário extraordinário, correspondente a 90 % da 
retribuição mínima mensal garantida na Região Autónoma dos Açores, por trabalhador com contrato de 
trabalho há pelo menos três meses, por mês, entre janeiro e junho de 2021.

Artigo 4.º

Candidatura

1 - A solicitação da medida de apoio prevista no presente diploma é efetuada por candidatura, 
submetida junto do departamento do Governo Regional com competência na área da comunicação 
social, no prazo a estabelecer em regulamentação ao presente diploma.

2 - Para efeitos do número anterior, o referido departamento do Governo Regional disponibiliza um 
formulário próprio, cujos termos e local de disponibilização constam da regulamentação ao presente 
diploma.

Artigo 5.º

Análise, decisão e publicitação

1 - Cabe ao departamento do Governo Regional com competência na área da comunicação social 
proceder à análise das candidaturas ao Programa, nos termos e prazos a definir na regulamentação ao 
presente diploma.

2 - O despacho de aprovação das candidaturas tem natureza urgente e é publicado em Jornal Oficial.

Artigo 6.º

Obrigações e penalizações do beneficiário

1 - O beneficiário do Programa compromete-se, através de declaração a definir em regulamentação 
ao presente diploma, a manter o nível de emprego no âmbito do apoio recebido, pelo menos até cinco 
meses após a receção do apoio referente ao último mês em que é beneficiário.

2 - O não cumprimento do número anterior obriga à devolução do apoio recebido.

3 - A obrigação prevista no n.º 1 não se aplica em caso de redução do nível de emprego não 
imputável à entidade patronal.

Artigo 7.º

Outros apoios

O presente apoio é atribuído independentemente de outros apoios de âmbito regional previstos para o 
setor da comunicação social.

Artigo 8.º

Regulamentação

O Governo Regional procede à regulamentação do presente diploma no prazo de quinze dias após a 
sua publicação.
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Artigo 9.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à sua publicação e produz efeitos à data da 
entrada em vigor do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2021.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 26 de fevereiro 
de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia.

Assinado em Angra do Heroísmo em 29 de março de 2021.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves 
.Catarino



I SÉRIE Nº 51 TERÇA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2021

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES   GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL   HTTP://JO.AZORES.GOV.PT   GEJO@AZORES.GOV.PT

Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e Energia

Portaria n.º 32/2021 de 6 de abril de 2021

O Sistema Tarifário dos Portos da Região Autónoma dos Açores foi aprovado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2002/A, de 12 de abril.

De acordo com o disposto no número 2 do artigo 2º do Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos 
da Região Autónoma dos Açores, foi aprovada, pela Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e 
Energia, a Portaria n.º 15/2021, de 1 de março, que aprovou alterações ao Regulamento de Tarifas da 
Portos dos Açores, na sequência da caducidade do Plano de Revitalização Económica da Ilha Terceira 
(PREIT), que previa a redução de tarifas aplicáveis à TUP Carga, no Porto da Praia da Vitória.

Sem prejuízo das alterações introduzidas pela Portaria n, º 15/2021, de 1 de março, nos termos do n.º 
1 e 2 do artigo 2º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2002/A, de 12 de abril, o Secretario Regional 
dos Transportes, Turismo e Energia aprova o seguinte:



Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria procede à primeira alteração ao Regulamento de Tarifas da Portos 

dos Açores, S.A., aprovado pela Portaria n.º 15/2021, de 1 de março. 

 

Artigo 2.º 

Alterações 

Os artigos 7.º, 11.º, 17.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 28.º e 29.º passam a ter a seguinte 

redação: 

 

“Artigo 7.º 

Requisições, alterações ou cancelamentos de serviços 

1 - As regras aplicáveis às requisições, cancelamentos ou alterações são as seguintes: 

a) A requisição dos serviços deverá ser feita entre as 8:00 horas e as 16:00 horas 

nos dias úteis, com a antecedência mínima de uma hora.  

b) Os cancelamentos ou alterações às requisições são aceites no período entre as 

08:00 horas e as 24:00 horas dos dias úteis e dos sábados, de acordo com o 

escalonado a seguir: 

i. Até às 16:00 horas de cada dia útil e até às 12:00 horas de sábado, para 

serviços no dia seguinte, sem qualquer penalização; 

ii. Até quatro horas antes da realização da operação, com uma taxa de 50%; 

iii. Entre as quatro horas anteriores à realização da operação e a hora prevista 

da operação, com uma taxa de 75%; 

iv. À hora prevista para a realização da operação, ou após a mesma, haverá 

lugar à cobrança de uma taxa de 50% por cada hora ou fração de atraso até 

à realização efetiva da operação, ou o cancelamento da mesma. 

c) Para o porto de Ponta Delgada e para os navios porta-contentores de cabotagem 

insular, aos serviços requisitados para o primeiro dia útil seguinte a domingos, 

feriados e dias considerados como tal, com início após as 07:00 horas, são aceites 

cancelamentos e alterações sem qualquer penalização, desde que efetuados até 

às 12:00 horas do dia anterior ao da realização do serviço. 

d) Os cancelamentos ou alterações às requisições, em períodos não contemplados 

nas alíneas anteriores, darão lugar à cobrança do valor correspondente à 

operação. 
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e) Às operações realizadas após a hora prevista para a manobra e que não tenham 

sido alvo de cancelamento ou alteração à requisição, com aceitação da autoridade 

portuária, haverá lugar à aplicação da taxa horária à ordem definida para o serviço 

requisitado. 

2 - Considera-se automaticamente cancelada a prestação do serviço duas horas após 

início previsto, com a aplicação do disposto na alínea e) do número anterior e das tarifas 

referentes aos serviços requisitados. 

3 - A requisição de um segundo rebocador deverá ser efetuada com a antecedência 

mínima de 16 horas, em situações normais, ou de nove horas, em casos imprevistos. 

4 - Para o equipamento terrestre, aplicam-se também as seguintes regras: 

a) As alterações, e cancelamentos, são aceites até às 12:00 horas do próprio dia, 

para serviços após as 17:00 horas, sem qualquer penalização. 

b) No caso de atraso na entrada do navio em porto, o equipamento utilizado, para 

além do período requisitado, será cobrado de acordo com os seguintes critérios: 

i. Até uma hora para além do período requisitado, sem qualquer agravamento; 

ii. Até duas horas para além do período requisitado, com uma taxa agravada em 

50%; 

iii. Mais de duas horas para além do período requisitado, com uma taxa agravada 

em 100%. 

c) Com exceção do disposto na alínea anterior, o equipamento terrestre utilizado 

para além do período requisitado será cobrado com uma taxa agravada em 100% 

e com um mínimo de quatro horas, salvo se o pedido de prolongamento de 

utilização do equipamento for solicitado com uma antecedência mínima de quatro 

horas relativamente ao final do primeiro período requisitado e merecer autorização 

da autoridade portuária. 

 

Artigo 11.º 

[…] 

1 - (…) 

2 - Para os portos de Angra do Heroísmo, Horta, São Roque do Pico, Madalena do Pico, 

Velas de São Jorge, Calheta de São Jorge, Lajes das Flores Santa Cruz das Flores, e 

Casa no Corvo, à tabela do número anterior acresce o custo com o fornecimento de 

pessoal, à exceção dos navios de passageiros e cruzeiros a operar entre as ilhas da 

Região Autónoma dos Açores.  
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3 - (…) 

4 - (…) 

5 - (…) 

6 - (…) 

7 - Quando a embarcação ou navio pretenda manter-se acostado duas horas antes ou 

depois de realizar operações de carga e descarga ou de tráfego de passageiros, 

excluindo desse período a hora de refeição dos trabalhadores da autoridade portuária, 

e quando essa pretensão seja autorizada pela autoridade portuária, será aplicado um 

agravamento de 460,7174 €. 

8 - (…) 

9 - (…) 

10 - (…) 

11 - (…) 

12 - (…) 

 

 

Artigo 17.º 

[…] 

1 - (…) 

2 - (…) 

3 - (…) 

4 - (…) 

5 - Para efeitos de aplicação da fórmula, estabelece-se o seguinte: 

a) Os coeficientes (Cn) a aplicar nos portos sob jurisdição da Portos dos Açores são 

os que constam do quadro seguinte: 

Taxas de serviços de entrada, de 

saída, de mudanças e de 

experiências 

Taxas de serviços de fundear, de 

suspender e de correr ao longo do 

cais 

1,00 0,50 

b) (…) 

c) (…) 

6 - A taxa de serviço à ordem das embarcações é de 168,9748 € por hora indivisível. 

7 - (…) 
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8 - As operações de pilotagem que ultrapassem os períodos de manobra abaixo 

indicados, terão uma taxa de agravamento de 50%: 

a) Entrada: 1 hora e 30 minutos; 

b) Saída: 1 hora; 

c) Correr ao cais, fundear, suspender, mudanças e experiências: 1 hora. 

9 - As taxas aplicáveis a cada serviço de pilotagem serão afetadas pelo agravamento 

de 25%, caso se verifiquem as seguintes situações: 

a) Se o piloto tiver de prestar assistência à calibragem de gónios e compensação de 

agulhas durante a pilotagem do navio; 

b) Se, tendo o piloto entrado oportunamente a bordo, o navio sair do local onde está 

estacionado mais de trinta minutos depois da hora para a qual o serviço tiver sido 

requisitado; 

c) Se o navio pilotado manobrar só com recurso à força de tração de rebocadores. 

 

Artigo 19.º 

[…] 

1 - (…) 

2 - (…) 

3 - (…) 

4 - (…) 

5 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, em todos os portos, em operações 

efetuadas no horário correspondente à alínea b) do artigo 3.º, haverá lugar à cobrança 

do valor correspondente ao do número 3 do presente artigo, afetado do fator 3. 

6 - (…) 

7 - A taxa de serviço à ordem do serviço de reboque corresponde a 60% da tarifa 

estabelecida para o serviço requisitado de acordo com o n.º 3, n.º 4 e n.º 5 do presente 

artigo. 

8 - (anterior n.º 7). 

9 - Em caso de indisponibilidade de meios da autoridade portuária indispensáveis para 

as manobras com reboques, poderão as operações realizar-se com meios de outras 

entidades, sendo a requisição e respetivos encargos da responsabilidade do navio. 

10 - Acresce aos valores constantes no número 3, os encargos de deslocação de outros 

rebocadores da autoridade portuária, que estejam estacionados noutras ilhas, 

indispensáveis à operação. 
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Artigo 20.º 

[…] 

1 - (…) 

2 - (…) 

3 - A tarifa de amarração e desamarração é estabelecida por classe de GT dos navios, 

sendo as respetivas taxas fixadas por operação, de acordo com as tabelas seguintes, 

expressas em euros, e no que diz respeito às operações efetuadas no horário 

correspondente à alínea a) do artigo 3.º: 

PORTO DE PONTA DELGADA E VILA DO PORTO 

(…) (…) 
Correr ao longo do Cais, 

reforço de amarração 

 

PORTO DA PRAIA DA VITÓRIA E PRAIA DA GRACIOSA 

(…) (…) 
Correr ao longo do Cais, 

reforço de amarração 

 

RESTANTES PORTOS 

(…) (…) 
Correr ao longo do Cais, 

reforço de amarração 

 

4 - (…) 

5 - (…) 

6 - (…) 

7 - Aos navios de cruzeiro, que não estejam em escala técnica, quando atracados em 

cais a eles destinados, serão aplicadas as taxas referidas no ponto 3, afetadas do 

coeficiente 0,5. 

8 - A taxa de serviço à ordem do serviço de amarração ou desamarração corresponde 

a 60% da tarifa estabelecida para o serviço requisitado de acordo com os números 

anteriores do presente artigo. 

9 - (anterior n.º 8) 

10 - (anterior n.º 9) 
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Artigo 21.º 

[…] 

1 - (…) 

2 - (…) 

3 - Até 31 de março de 2023, deverão aplicar-se, aos Sábados, no porto de Ponta 

Delgada as taxas unitárias previstas no número 2 do presente artigo, afetadas do fator 

1,3. 

4 - (…) 

5 - (…) 

6 - (…) 

7 - (…) 

8 - (…) 

9 - (…) 

10 - (…) 

11 - (…) 

 

Artigo 22.º 

[…] 

1 - (…) 

2 - (…) 

3 - Pela utilização, em escalas de navios de cruzeiro com itinerário interilhas iniciado 

e/ou finalizado num porto sob jurisdição da Portos dos Açores, de gares ou terminais de 

passageiros que disponham dos equipamentos e serviços referidos no número 1, são 

devidas, por passageiro, as seguintes taxas: 

a) (…) 

b) (…) 

c) (…) 

4 - As tarifas mencionadas nos números anteriores vigorarão a partir de 1 de janeiro 

de 2023. 

 

Artigo 28.º 

[...] 

1 - (…) 
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Tipo de equipamento Unidade 

Porto de 

Ponta 

Delgada e 

Vila do Porto 

Portos de 

Praia da 

Vitória e Praia 

da Graciosa 

Restantes 

portos 

(…) (…) (…) (…) (…) 

Lancha de Pilotagem Hora 168,9748 168,9748 168,9748 

(…) (…) (…) (…) (…) 

 

2 - (…) 

3 - (…) 

4 - (…) 

5 - (…) 

6 - (…) 

 

Artigo 29.º 

[…] 

1 - (…) 

Tipo de equipamento Unidade 

Porto de 

Ponta 

Delgada 

Porto de 

Vila do 

Porto 

Porto da 

Praia da 

Vitória e 

da Praia 

da 

Gracios

a 

Restant

es 

Portos 

(…) (…) (…) (…) (…) (…) 

Escada de portaló Dia 57,1723 57,1723 57,1723 57,1723 

Pacote Grua móvel portuária até 

100 toneladas + Empilhador de 36 

a 45 toneladas + Spreader 

Hora 350,0000 - - - 

 

2 - Até 31 de março de 2023, deverão aplicar-se, aos Sábados, no porto de Ponta 

Delgada as taxas unitárias previstas no número 1 do presente artigo, afetadas do fator 

1,3. 
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3 - Nos Portos de Ponta Delgada e Praia da Vitória, a aplicação das taxas constantes 

do número 1 far-se-á para todo o equipamento e serviço não incluído nas tarifas de 

movimentação de cargas previstas no artigo 21.º do presente regulamento 

4 - (anterior n.º 3) 

5 - (anterior n.º 4) 

6 - (anterior n.º 5) 

7 - (anterior n.º 6) 

8 - (eliminado, anterior n.º 7) 

9 - (…) 

 

Artigo 3.º 

Disposição transitória 

1 - As tarifas previstas no n.º 2 do artigo 13.º da Portaria 38/2019, de 30 de maio, 

relativas à TUP carga no Porto da Praia da Vitória, mantêm-se em vigor, desde 6 de 

fevereiro de 2021 até à entrada em vigor da presente Portaria. 

2- Mantêm-se em vigor as isenções previstas na Portaria n.º 10/2020 de 3 de fevereiro, 

até que ocorram alterações às condições de operacionalidade do porto das Lajes das 

Flores. 

 

Artigo 4.º 

Republicação 

É republicado em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, o Regulamento 

de Tarifas da Portos dos Açores, com a redação atual. 

 

Artigo 5.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos 

à data de entrada em vigor da Portaria n.º 15/2021, de 1 de março, exceto o disposto 

nos n.º 3 a 6 e 9 do artigo 37.º do Regulamento de Tarifas anexo, que produz efeitos a 

partir do dia 1 de julho de 2021. 

 

Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e Energia. 

Assinada a 29 de março de 2021. 

O Secretário Regional dos Transportes, Turismo e Energia, Mário Jorge Mota Borges. 
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